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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1. HISTÓRICO 

Cuidam os autos de consultas sobre a aplicação do Decreto Federal nº 5.154/04 e posteriores regulamentações (Parecer CNE/CEB nº 39/04 e Resolução CNE/CEB nº 01/2005) na organização curricular dos cursos de educação profissional técnica de nível médio.

O Colégio Técnico de Campinas foi criado pela Lei Estadual nº 7655, de 28 de dezembro de 1962, e é mantido por uma universidade pública (UNICAMP). Nessa condição, tem seus cursos autorizados por este Colegiado conforme disposto no inciso II, artigo 2º da Deliberação CEE nº 01/99. Foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 76/72 e oferece cursos de Ensino Médio e Educação Profissional, de modo concomitante. 

Na presente consulta, a Direção do COTUCA solicita autorização para adiar a implantação do Parecer CNE/CEB nº 39/2004 e da Resolução CNE/CEB nº 01/2005 e justifica seu pedido nos seguintes termos:

“Nosso ano letivo (...) teve início no dia 16 de fevereiro de 2005 p.p..Na visita realizada pela Supervisora escolar a este Colégio, em 29 de março de 2005, p.p., fomos informados que o Parecer CNE/CEB nº 39/04, homologado em 01 de janeiro de 2005 e a Resolução CNE/CEB nº  01/05, de 03 de fevereiro de 2005, deveriam ser aplicados aos quadros curriculares do Ensino Médio, para as turmas iniciantes em 2005, com o ano letivo em curso.(g.g.n.n.)
“Como é do conhecimento de V.S., desde a promulgação da Lei nº 9394/96, do Decreto nº 2.208/97 e da Resolução CNE/CEB nº  03/98, o COTUCA vem utilizando na composição dos quadros curriculares do Ensino Médio, os 25% referentes à parte diversificada do currículo conforme Artigo 13 da Resolução CNE/CEB nº  03/98, fazendo aproveitamento de estudos para a Educação Profissional, aproveitamento este que não será mais possível conforme Parecer CNE/CEB nº 39/04.

“Após a visita da Supervisora de Ensino, rapidamente, nos debruçamos sobre os nossos quadros curriculares do Ensino Médio procurando soluções para a adequação às novas diretrizes, soluções estas que implicam em contratação de novos professores, inclusão de novas matérias no 2º semestre de 2005 para os alunos cursantes das 1ªs séries do Ensino Médio, contratações estas para as quais não foram previstas verbas, posto que os professores do colégio já estão com a jornada completa não sendo possível atribuir-lhes mais aula nesta altura do ano letivo. (g.g.n.n.)
“Em vista das dificuldades que estamos enfrentando para implantar a nova legislação no 2º semestre de 2005, da instabilidade que isso irá gerar nos alunos e das conseqüências pedagógicas negativas da inclusão de novos componentes curriculares no ano letivo em curso, conversamos novamente com a nossa Supervisora Escolar, em 23 de maio de 2005, p.p.,  que nos orientou a fazer esta consulta à Coordenadoria do Interior.”

A consulta tramitou inicialmente pela Diretoria de Ensino da  Região Campinas Leste, tendo sido objeto de manifestação da Supervisão que assim se expressou:

“ A apreciação inicial que farei sobre (a consulta acima transcrita) refere-se à data de visita da supervisão (...) a primeira impressão é a de que a supervisão somente informou o Colégio sobre as alterações da Educação Profissional nesta data, decorridos 40 dias do início do ano letivo. Como se este álibi bastasse para justificar a implantação da nova organização da educação profissional em 2006.

(...) Embora não notificada oficialmente, a Direção do COTUCA tinha conhecimento do novo Decreto, pois ou por telefone ou por e-mail, recebeu orientações. (...) Com a oficialização da Resolução CNE/CEB 01/05 (...) julgando ser inevitável o caráter de aplicabilidade do Decreto (...)  e diante das dificuldades apontadas pela escola para sua implantação, orientamos que a partir do 2º semestre se adequaria à nova legislação.”   

“As matrizes curriculares foram, então, homologadas com a ressalva de que seriam válidas para o 1º semestre/05. A Direção acatou como exeqüível tal proposta.

A Supervisão prossegue mencionando o pedido de adiamento da implantação do Decreto nº  5154/04, apresentado pela escola, e conclui propondo que o expediente seja encaminhado aos órgãos superiores normativos da SE para apreciação. (fls. 05 e 06)

Na CEI a Assistência Técnica emitiu o seguinte parecer (fls. 08)

“Esta Assistente Técnica acredita não ser necessária a adequação das matrizes curriculares para as turmas já iniciadas em 2005, uma vez que há necessidade de elaboração de um novo plano de curso pelas escolas que desejarem desenvolver de forma articulada a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e o Ensino Médio, bem como sua homologação pela Diretoria de Ensino, o que não seria possível para o ano letivo de 2005, haja vista a data de publicação (11-03-2005) da Resolução CNE/CEB nº 01/2005, que atualizou as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio e da Educação Profissional Técnica de nível médio às Disposições do Decreto nº 5.154/2004.(g.g.n.n.)
“Considerando as inúmeras consultas telefônicas recebidas por esta Coordenadoria de Ensino sobre o assunto em questão e acreditando não ter sido determinada data-limite para implantação do Decreto Federal nº 5.154/2004 nas legislações pertinentes, esta Assistente Técnica propõe o encaminhamento do presente protocolado ao Egrégio Conselho Estadual de Educação para orientação de procedimentos que deverão ser adotados por esta Coordenadoria, em relação à rede de ensino.”

No caso da Diretoria de Ensino da Região de Santo André, a consulta centra-se igualmente nas possíveis alterações que o Decreto Federal nº 5.154/04 acarreta para os cursos de educação profissional e Ensino Médio oferecidos de forma concomitante, bem como para a nomenclatura do ensino profissional. 

1.2 APRECIAÇÃO

Com relação às questões levantadas, convém citar a seguinte legislação:

O Decreto Federal nº 2.208/97 dispunha no artigo 5º:

“A educação profissional de nível técnico terá organização curricular própria e independente do ensino médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou seqüencial a este.

 “Parágrafo único – As disciplinas de caráter profissionalizante cursadas na parte diversificada do ensino médio, até o limite de 25% do total da carga horária mínima deste nível de ensino, poderão ser aproveitadas no currículo de habilitação profissional, que eventualmente venha a ser cursada, independente de exames específicos” .

A Resolução CNE/CEB nº 03/98, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, previa no artigo 13:

“Estudos concluídos no ensino médio, tanto da base nacional comum quanto da parte diversificada, poderão ser aproveitados para a obtenção de uma habilitação profissional, em cursos realizados concomitante ou seqüencialmente, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo mínimo legalmente estabelecido como carga horária para o ensino médio.”

“Parágrafo único – Estudos estritamente profissionalizantes, independente de serem feitos na mesma escola ou em outra escola ou instituição, de forma concomitante ou posterior ao ensino médio, deverão ser realizados em carga horária adicional às 2.400 (duas mil e quatrocentas) horas mínimas previstas na lei.”

Em 05-07-2004, o Decreto Federal nº 5.154/04 revogou o Decreto Federal nº 2.208/97 e introduziu a possibilidade de organização de cursos integrados de educação profissional e ensino médio. Veja-se o que dispõe o § 1º do seu artigo 4º:

 “A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio dar-se-á da seguinte forma:

“I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno; 
 “II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer: (g.n.)

“a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (g.g.n.n.)
“b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; ou
“c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados;
 III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.
 “§ 2o - Na hipótese prevista no inciso I do § 1o a instituição de ensino deverá, observados o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício de profissões técnicas.” 
A análise do Decreto acima evidencia que sua principal inovação encontra-se no § 1º, inciso I, introduzindo o ensino integrado, prevendo a oferta de educação profissional e ensino médio em um único curso. As formas de articulação concomitante e subseqüente ou seqüencial já se encontravam em vigor e nenhuma alteração se observa no Decreto acima em relação às mesmas. 

Em 17-01-2005, o Ministro da Educação homologou o Parecer CNE/CEB nº 39/04, no qual o Relator explicita o Decreto Federal nº 5.154/04 e estabelece normas para aplicação do mesmo. 

Do citado Parecer, destaca-se: 

- “O Parágrafo Único do Artigo 5º do Decreto nº 2.208/97 estabelecia um limite, de 25% do total da carga horária mínima do Ensino Médio para “aproveitamento no currículo da habilitação profissional”. O Decreto nº 5.154/2004 não prevê mais esse limite previsto pelo Decreto nº 2.208/97, que constituía, na prática, uma clara herança da mentalidade ditada pela Lei nº 5.692/71”.  (g.g.n.n.)

Mais adiante o Relator afirma que “não há como utilizar o instituto do aproveitamento de estudos do Ensino Médio para o ensino técnico de nível médio. Esta parece ser a lógica adotada pelo Decreto nº 5.154/04, principalmente se examinarmos com mais atenção a sua exposição de motivos. O § 2º do Artigo 4º do referido Decreto não deixa margem para dúvidas. Define que, na hipótese de adoção da forma integrada, é preciso “ampliar a carga horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação para o exercício das profissões técnicas”. O conteúdo do Ensino Médio é pré-requisito para a obtenção do diploma de técnico e pode ser ministrado “simultaneamente” com os conteúdos do ensino técnico. Entretanto, um não pode tomar o lugar do outro.” (g.g.n.n.)

(...)

“A Educação Profissional Técnica de nível médio está intimamente relacionada com o Ensino Médio, (...). Nesse sentido, pode aproveitar conhecimentos adquiridos em outros cursos de “educação profissional, inclusive no trabalho” . (g.g.n.n.)

(...)

“Em decorrência, admite-se como carga horária mínima para os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio, realizados na forma integrada com o Ensino Médio, um total entre 3.000 e 3.200 horas, integralizadas num período mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos projetos pedagógicos do estabelecimento de ensino. (g.g.n.n.)

“Nas demais formas alternativas, entretanto, não se deve admitir que haja subtração de carga horária, tanto do Ensino Médio quanto da Educação Profissional Técnica de nível médio. O que poderá haver será uma eventual adição, caso os alunos que se apresentem para a Educação Profissional Técnica de nível médio não demonstrem ter desenvolvido os conhecimentos mínimos exigidos para o adequado aproveitamento na Educação Profissional Técnica de nível médio.(g.g.n.n.)

Na seqüência, o Relator aborda a questão do encaminhamento a ser dado pelas instituições no que se refere à aplicação do Decreto:

 “Quanto à implementação dos dispositivos do Decreto nº 5.154/2004, cabe registrar que os mesmos são auto-aplicáveis e que o referido decreto entrou em vigor na data de sua publicação. (...)

“A instituição que continuar oferecendo cursos na forma concomitante (seja na mesma instituição, seja em instituições distintas) ou na forma subseqüente (anteriormente denominada “seqüencial”), e já possuir seus cursos devidamente autorizados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e com planos de curso devidamente inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, não têm novas providências a adotar, em função da entrada em vigência do Decreto nº 5.154/2004, a não ser a da atualização de nomenclatura utilizada. A instituição que pretender iniciar novos cursos, na forma concomitante mediante convênio de intercomplementaridade, com projetos pedagógicos unificados e, principalmente, a que adotar a forma integrada, precisará ter novos planos de curso aprovados pelos respectivos sistemas de ensino, por se tratarem de cursos novos, em obediência ao Decreto nº 5.154/2004.” 

Nos trechos do Parecer CNE/CEB acima (homologado em 17-01-05), fica claro que os cursos de educação profissional e ensino médio já autorizados na mesma instituição, para funcionar de forma concomitante ou subsequente - que se enquadram nos termos das letras a e b do inciso II do artigo 4º do decreto Federal nº 5.154/04 - não precisam de adequação senão em relação à nomenclatura. 

Em 11 de março de 2005, o Diário Oficial da União publicou a Resolução nº 1, de 03 de fevereiro de 2005, que “atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de nível médio às disposições do Decreto nº  5.154/2004.”

A Resolução, que se fundamenta no Parecer CNE/CEB nº 39/04 supra, dispõe:

“Art. 6º - Os cursos de Educação Profissional Técnica de nível médio realizados nas formas concomitante ou subseqüente ao Ensino Médio deverão considerar a carga horária total do Ensino Médio, nas modalidades regular ou de Educação de Jovens e Adultos e praticar a carga horária mínima exigida pela respectiva habilitação profissional, da ordem de 800, 1.000 ou 1.200 horas, segundo a correspondente área profissional. (g.g.n.n.)
“Art. 8º - Esta Resolução engloba as orientações constantes do Parecer CNE/CEB nº 39/2004 e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e preservados os direitos de quem já iniciou cursos no regime anterior.” (g.g.n.n.)

Observa-se, pois, que a nova Resolução enfatiza a necessidade de que, no caso de cursos concomitantes ou subseqüentes oferecidos na mesma instituição, seja observada a carga horária total dos cursos de Ensino Médio e de Educação Profissional (2.400 horas no primeiro e 800, 1000 ou 1200 nos segundos). Distingue pois os cursos concomitantes ou subseqüentes – oferecidos de forma separada, ensejando cada um, distintos certificados e diplomas – dos cursos estruturados de forma integrada, nos quais é possível ministrar o Ensino Médio e a Educação Profissional em um único curso com cargas horárias globais mínimas que variam entre 3000 e 3200 horas segundo á área (conforme dispõe o artigo 5º da mesma Resolução).

Nada impede, porém - conforme deixa claro o Parecer CNE/CEB nº 39/2004 ao detalhar as alterações introduzidas pelo Decreto nº 5.154/2004 - que as instituições que oferecem cursos concomitantes ou subsequentes aproveitem “as oportunidades educacionais disponíveis”, como dispõe o artigo 4º, § 1º, inciso II,  letra a e b do referido Decreto. Exemplificando, se a instituição oferece o componente de Introdução à Informática na parte diversificada do Ensino Médio e no curso de Educação Profissional, o aluno que freqüenta os dois cursos no mesmo estabelecimento cursará esse componente apenas uma vez.

É preciso lembrar que, de acordo com o já previsto nas diretrizes curriculares para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 03/98, artigo 12), o aproveitamento das oportunidades educacionais em instituições que articulam a oferta de cursos de Ensino Médio e de educação profissional, sob a forma concomitante ou subsequente, não se confunde com a adoção de componentes curriculares estritamente profissionalizantes no Ensino Médio. Entretanto, os conhecimentos das várias ciências e das tecnologias a elas associadas, preconizados nas diretrizes curriculares do Ensino Médio, constitui uma importante ferramenta na construção de formas racionais de articulação nos cursos concomitantes e subsequentes, a ser utilizada pelas instituições de ensino no exercício de sua autonomia pedagógica. Este é o entendimento deste Conselho tal como se encontra registrado na Indicação CEE nº 09/00, sobre as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, e a Indicação CEE nº 08/2000, que normatiza a Educação Profissional no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. 

Ante o exposto, reitere-se o que dispõe limpidamente o Parecer CNE/CEB nº 39/2004: “A instituição que continuar oferecendo cursos na forma concomitante (seja na mesma instituição, seja em instituições distintas) ou na forma subseqüente (anteriormente denominada “seqüencial”), e já possuir seus cursos devidamente autorizados pelo órgão próprio do respectivo sistema de ensino e com planos de curso devidamente inseridos no Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de nível médio, não têm novas providências a adotar, em função da entrada em vigência do Decreto nº 5.154/2004, a não ser a da atualização de nomenclatura utilizada. A instituição que pretender iniciar novos cursos, na forma concomitante mediante convênio de intercomplementaridade, com projetos pedagógicos unificados e, principalmente, a que adotar a forma integrada, precisará ter novos planos de curso aprovados pelos respectivos sistemas de ensino, por se tratarem de cursos novos, em obediência ao Decreto nº 5.154/2004.” 

Quanto à nomenclatura introduzida pelo art. 1º do Decreto Federal nº 5.154/04, observe-se que os cursos antes denominados de educação profissional de nível básico, de nível técnico e de nível tecnológico passam a denominar-se, respectivamente, cursos de formação inicial e continuada, cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e cursos de Educação Profissional Tecnológica – nomenclatura essa a ser incorporada a partir de agora aos novos Planos de Curso. 

Ademais, os órgãos de supervisão devem estar cientes e orientar as escolas que não se pode modificar um currículo no meio de um ano letivo e que os alunos tem a garantia legal de concluir seus cursos de forma que o iniciaram. Outro ponto a ser melhor esclarecido é o de que não há hierarquia entre os Conselhos de Educação, cada sistema de ensino tem liberdade de organização, nos termos da Lei 9394/96. Já no que tange às competências e diretrizes curriculares são de competência da União, em colaboração com os Estados, Distrito Federal e os Municípios, cabendo aos demais sistemas de ensino baixar normas complementares. Nessa direção, o Conselho Estadual de Educação, no Parecer CEE nº 148/05, já havia abordado as dúvidas suscitadas pelo Decreto 5.154/04.

No presente Parecer, reafirma que, à exceção da nova nomenclatura e da forma de articulação integrada entre cursos de Educação Profissional e Ensino Médio introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.154/2004, prevalecem, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, as orientações estabelecidas nas Indicações CEE nºs 08/2000 e 09/2000, que fixam, respectivamente, as diretrizes para a implementação da educação profissional e dos cursos de Ensino Médio.

2.CONCLUSÃO

Responda-se ao Colégio Técnico de Campinas – COTUCA da UNICAMP e à Diretoria de Ensino da Região de Santo André, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à COGSP e à CEI, para que orientem as Diretorias de Ensino da Secretaria de Estado da Educação  sobre o assunto.

São Paulo, 17 de outubro de 2005.

a)Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 19 de outubro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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